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MINISTÉRIO IDA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 13708-001.071/85-11

JMAM

11 de dezembro  de i g  86	 \. ACORDA() N..202-01.218
Sessão de 	

Recurso n..	 78.047

Recorrente	 CERVEJARIAS REUNIDAS SKOL CARACU S/A.

Recorrida	 DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.

1191 - VALOR TR/BUTAVEL - DESPESA ACESSRIA DE TRANSPORTE - Con3títuem
demem4 acemb-AÁa4 de tAawspoAte ais dupeiscu de caAga e ducaAga do3
pAoduto4. A *Apua de ducanga de caíxais de gaAAMais vazía4, do ca-
mínhju do cUente.4, cobAada e *Atacada ou 4epatado nais Nota4-Fí4-
caÁ4 de 4alda dcps pAoduto3 tAíbutado4 (cetveja e AeprígeAante4), c0n4
títuí de3pua acemõAía )nclulda no valox tAíbut -dve/. Excelada do va
lon tAautavel a deispe)sa de catga do4 pAoduto4 tAíbatado, como de,sp,
4a aceis46Aía de tAanApoAte, no3 teAmo3 do § •1 c.) do aAt. 63 do RIPI/82.,
RecuAiso pAouído em paAte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recur_
so interposto por CERVEJARIAS REUNIDAS SKOL CARACU S/A.

ACORDAM os Membros da Segunda Gmara do Segundo Conselho

de Contribuintes, pelo voto de qualidade, em dar provimento parcial

ao recurso, para excluir da exige- ncia a parcela correspondente .à". des

pesa com a carga de seus produtos nos veiculos dos clientes, como des

pesa de transporte. Estiveram presentes no julgamento os Srs. Advoga

dos da recorrente.

Sala das S1t Ves, em 11 de dezembro de 1986.

R'0

BERTO/

3	

:,RBOSA DE CASTO - PRESIDENTE

L .y0,( -4e 02-u-o---/kf.

	

sr LOPiÃERNANDE,S--)RELATOR	 -

K-

	 ,
• OLEGá SILWIRA/(

	
/'

V.DOS AW S-PROC URADOR-REPRESENTANTE DA FAZENDA NA
, 	 CIONAL

VISTA EM SESSÃO D'E'- 6 r P'.\/ 1987
Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros ELIO ROTHE, MARIO CA
MILO DE OLIVEIRA, PAULO IRINEU PORTES, MARIA HELENA JAIME, DINAIR CAVALCANTI MUN.=
DIM (Suplente) e SEBASTIÃO BORGES TAQUARY.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.013703-001.071/85-11

Recurso n.°:	 78.047

Acordei° n.°:	 202-01.218

Recorrente:	 CERVEJARIAS REUNIDAS SKOL CARACU S/A.

RELATÓRIO

A fiscalização instaurou o procedimento de fls. 1 con
1tra a empresa epigrafada, exigindo o imposto no montante 	 de	 1

Cr$ 27.802.775 por infração aos arts. 54, 62, 263, 112,	 inciso	 1

IV, 107, inciso II, combinado com o art. 63, inciso II, parãgrafo

19, do RIPI/82, assim . descrita no termo de fls. 2 a operação in-

quinada como irregular:

"/) que a empiLe4a não daz entAega de seus

ptodutos aos cUente3; con3equentemente, nJo mantEm

ptota de enttega e nem cobtança de dtete3. U dí3ttí

buídoAe3 do ptoduto, clíentes da emptesa, vem bu4cat

o ptoduto dentto do estabelecímento abtí,e, em velcu-	
I

los jonõptío3;	 1

I
2) a Cibtíca tecebe o camínhão do c/íente

edisttauídot) cattegado de gattc“eítas com gattada3

vazía4 e, com e.u4S emptegados, descattega, seleciona,

tejeítando a3 ínetvl,veí, pa/etíza e encamínha pana

o depJsíto, conduzído pot empUhadeínas;

3) a3 empílhadeítas tetotnam com pa/et,U

de gattaas cheías. A3 caíxas são demoa/etízada3 e os

camínhões cattegados, anatados e onados, ap54 o que

saem da iíbitíca, dítígídos pot motonístas dos clíen-

tes, sem ajudante4;

U\ -4) a opetação de4cAíta nos Lte.ru 2 e 3, a

empte3a nomína de teceíta de dnete e manueío, conta

0
tf.fl .

e.gue.-
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4050.07, cobtando o 4eu valot dustacadamente, na nota-“4
cai, ÇoJLct da baáe de c -dlculo de I.P./."

Instruem a autuação os demonstrativos das diferenças do

imposto devido pela inclusão da parcela de frete e manuseio na base

tributável (f is. 3/6) dos produtos tributados (cervejas e refrigeran-

tes) das posições 22.03.00.00 e 22.02.00.00 da TIPI/83.

Impugnando a exigência, a fiscalizadá . alega em síntese o

seguinte:

a) que, de acordo com o art. 63, parágrafo 19, do RIPI/ 82,

todas as despesas debitadas ao comprador incluem-se no valor da opera

ção e como tal constituem base de cálculo do imposto, mas depesasexis

tem que a Fazenda reconhece como excluídas do valor tributável, desde

que destacadas do valor da operação e lançadas em separado no corpo

da nota-fiscal, como soe ser o caso das despesas de transporte e se-

guro, nominalmente citadas;

b) que o principio que reconhece ao contribuinte o direi-

to de excluir da base de cálculo as despesas de transporte e seguro

op8e-se outro que é a preservação dos legítimos direitos de a Fazenda

Pública ver assegurada a base de calculo do imposto, para o que o art.

63 do RIPI/82 "e4tabe/ece /ímíte4 e patãmetto4 não peYwiítíndo que	 o

xeemboláo u/tnapa4e a 120% doá encatgo4 áupottado4 e deáde que e3te4
4e enquadtem no á límíteá daá tabela de pn.e.ços dívu/gada3 pelo. Síndí_
cato daá Empteáaá de Ttanmookte";

c) desta forma, é importante frizar que ao contribuinte e
assegurado excluir da base de cálculo do IPI as despesas de transpor-

te e seguro, bem como seu reembolso, porem, sem que o exercício deste

direito venha a agredir o preço da operação, base de incidência do im

posto;

d) que sob o prisma conceitual e operacional a _,expressão

"transporte" engloba necessariamente três fases interligadas e depen

dentes umas das outras, quais sejam: carga, condução e descarga; não

existe transporte sem que se verifique a ocorrência física 	 dessas

, três etapas, fato inclusive objeto das tabelas de preço dos Sindica-

os das Empresas de Transporte que oferecem seus serviços de condução
11 .

seque-
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pura e simples da mercadoria ou desta com carga e descarga;

e) que, no caso, como forma de proteger a qualidade de

seus produtos que se destinam ao consumo pela população, executa o

trabalho de carga. e descarga e arca com a despesa correspondente;

f) que, sob a ótica de homogeneidade de comando, a auto-

ridade fiscal que administra o IPI e também o ISTR, não pode sob pe-

na de incorrer em erro, ser conflitante no disciplinamento de concei

tos, tais como:

I.S.T.R.

"Inc/uem-)se na base. de cãlculo o pteço do

	

	 ,t
víço de coleta e enttega de catga3, bem como os anu3 Çi-
nce.íito de óe.u. “nancíamento, quando j otLe.ni objeto	 do
muni° contato de ttanpotte" Decreto Lei n9	 1.438/75,

art. 79, § 39, com redação do Decreto-Lei n9 1.582/77.

T.P.I.
"Pata “n3 de detetmínação do valot ttíbutã-

vel do IPI 3enão íncluído3 no pteço da openação de 	 que
decontet o Çato getadon as de)spea de canga e de3catga
do3 ptoduto" - P.N. n9 32, de 24-12-84, principalmente,

se considerado que o PN-CST n9 341/71, conceituava as despesas aces-

sórias como:

"A4ím entendídois outno gaó.toZ nece33Ãtío3
"d. nealízação da opetação, como e.jani: pLete, 3eguto, ju-
to3, demoe3a4 com canga, ducatga, dupacho,	 encango
poittudnío.";

g) que, no caso, a ação fiscal "tettata com ab3o/uta ve-
tacídade 03 gatos que oconnetam pata con4ecuç2o do ttanmootte do Jon°
duto da Impugnante";

h) que ficou comprovado pela fiscalização que as despe-

sas ressarcidas em suas notas-fiscais limitam-se aos encargos de car

segue
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ga de seus produtos e descarga de caixas de garrafas vazias nos cami

nhOes de empresas transportadoras, que executam apenas a condução

dos produtos da Impugnante.

A Delegacia da Receita Federal no Rio de Janeiro julgou

procedente a ação fiscal, considerando devido o credito tributário

lançado no auto de infração de fls. 1, determiando, em conseqüência,

o prosseguimento da sua cobrança, adotando como razão de decidir os

argumentos da contestação fiscal, no informe regulamentar.

Desta decisão, a autuada recorre tempestivamente a este

Conselho, a base dos seguintes argumentos:

A exclusão das despesas de transporte e seguro,com matriz

no art. 14 da Lei n9 4.502/64, atende ao princípio da capacidade con

tributiva do contribuinte, pois se faz mister que o produto transla-

de-se ate o destinatário, para o sujeito passivo de fato (adquirente)

supra financeiramente o contribuinte de direito (fabricante) e este

ultimo possa efetuar o desejado recolhimento do tributo.

Invocando o princípio da legalidade, reporta-se aos arts.

19, inciso I e 153, § 29, da Constituição, e entende que o art. 14 ,

II, da Lei n94.502/64, tratando do valor tributável do IPI, se con-

forma com o mandamento constitucional e, que, somente por Regulamen

to do Poder Executivo (art. 81 da C.F.) podem ser disciplinadas as

condiçOes e limites para a exclusão das despesas de transporte da ba

se de incidência do imposto, pelo que se conclui não se permitir de

forma alguma "examínat-)se ato noiLmatívo expedído4 pot autoxídade4

otzendíitía e de híetatquía ínetíoft. ao Regu/amento...". Desta forma,

o Parecer Normativo CST n9 32/84, alem de ilegal, apresenta orienta-

ção inconsistente.

A autoridade que administra o IPI a mesma que aplica a

legislação do ISTR, sendo que para este vigora a norma contida no

39 do art. 79 do Decreto-lei n9 1.438/75, com a redação do Decreto-

lei n9 1.582/77, determinando que "o pneço do 4etvíço de coleta e en

ttega de catga ínc/aem-3e na bac. de e jt/ccdo deste ímpoto". E a co-

ordenação do Sistema de Tributação, pelo Parecer Normativo CST 	 n9

93/77, esclareceu:

segue-
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"Tanto em Çae.e. do Regu/amento antetíot, quan
to do atua/, íntegtam a ba4e de cdlculo do ISTR toda4 a4

ímpottancíaá dímp endída em ÇLLnçaio da atívídade,5 de co-

leta e entrLega de caitga3".

Por sua vez, o mesmo Parecer Normativo define:

"Coleta, em tenmo de ttanápotte, átignígca a
atívídade de tetítat a canga (mencadonía e/ou berIA que
devem wt tnanpottado4) do local de onígem e colocd-la,

díxeta ou índínetamente no ve -ículo que deva executak o

3envíço. Fox "enttega", entende-3e a atívídade

conáíátente na tetítada da canga deAte veícu/o e 3ua co-

locação no local de de3tíno."

Basta examinar a peça básica da autuação para se verifi-

car que é exatamente este o procedimento da Recorrente na consecução

do transporte de seus produtos, e, diante desta orientação, não

crível, juridicamente, a Coordenação assumir para o IPI posição dia-

metralmente oposta, quando declara no PN n9 32/84:

"Pata “ná de detetmínação do valon tkíbutii-
y e/ do IPI, de que titata o ant. 63, 3eu íncíAo 1 e § 1Q,
do RIPI/82, 3enao íncluída3 no pteço da opetação de que
deconten o Çato getadon a3 de3pe3a3 de canga e de3catga
do 3 ptoduto4, debítada4 ao compnadot ou dutínatanío

qua/quet denomínaçao e a qua/quet tl.tu/o."

•	 Caracteriza-se, portanto, um contrasensoaleM
de uma ilegalidade, porque o art. 63, II e § 19 do RIPI/82, esgota a

regulamentação, pois ao mencionar o citado artigo a "despesa de

transporte" inclui as espécies respectivas, ou seja, transporte com

carga ouLtransporte sem carga.

Na interpretação do termo "transporte", contido no inci-

so I, § 19, do art. 63 do RIPI/82, parece-lhe que o PN-CST n9 32/84

não foi feliz, inclusive porque não atendeu a todo o conteúdo do ver

bete no "Vocabulário Jurídico" de Placido e Silva, que define:

segue-
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"FRETE.

É, poíA, a deígnação dada a todo pteço pot

que 3e /J az o tutn3potte ou a condução de uma coí4a.

CARRETO

Na tetmínología antíga, 3ígníícava	 toda

aça.° de acattetat ou tnan3pottan, (j o4e em ca'uto3 ou

embatcaçõe3, o que hoje 3e índíca, ne3ta Ultíma

te, como ccuttegamento."

Desta' forma, há algo mais na palavra "transporte" 	 alem

das expressOes colhidas pelo autor do PN CST n9 32/84.

Assim, para "a deislocação de um ptoduto do e3tabe/ecímen-

to do cx.E),Licante ate" o.de4tínat'ãtío, mí3tet a locação de um

veículo (camínhão) e a conttatação do4 4e.Jtvço4 de canga (coleta)

e de4catga (enttega)".

Tanto	 verdade que o citado dispositivo (art. 63,1, .519)

definindo "transporte" dispôs:

"De4pe4a de ttan3ponte compteendem a.)3	 de

ca/teto e utílízação de ponto..."

Desse modo, as expressOes "frete" e "carreto" tem 	 cada

uma significado especifico e, reportando-se ao Vocabulãrio Juridi-

co de Placido e Silva, na definição de cada um desses vocãbulos
conclui que:

."FRETE, no texto em te/a, ígní“ca o titan3

potte ou a condução de uma coí4a; e

CARRETO, no mumo texto, 3ígní“ca o	 cat-

tegamento da coí,sa a )set ttawspottada ou conduzída".

No exame dos fatos, ressalta o seguinte:

C(‘ P segue-
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a) que a fiscalização e testemunha de que executa a car

ga e descarga de seus produtos, conforme consta da autuação inicial;

b) que e fato notório que as empresas de transporte ado-
tam duas tabelas de preço, uma cobrando condução mais carga e descar

ga (caminhão com motorista e estivadores) e outra só com preço para

condução (caminhão com motorista);

c) que, comosoé esclarecer, lhe interessa a inviolabili-

dade de seus produtos;

d) que lhe e licito optar pela tabela simples de apenas
condução e arcar com os ónus da carga e descarga;

e) que sempre praticou preços fixados ou aprovados pelo

C.I.P., sem nunca ter infringido suas normas, e em cujas tabelas cons

ta expresso o valor das despesas acessórias excludentes da incidên-

cia do IPI;

f) que, dentro desta ótica, pode se. ressarcir dos cus-

tos suportados, desde que:

"19)	 valot nao u/ttapa34e ao pteço da ta
bela- do Síndícato da3 Emloxe4a Ttan4pontadota da Regíao;

29) a4 de3pe4a3 3ejam uctítunada3 em conta3
upecl,“ca3 paiLa exame da “3calízação, o me3mo	 ocot-
tendo quanto "Jus	 Ltc.ó de tewttcímento desta 3 de4pe-
3a; e

•	 39) o valot anua/ neembol4ado nao 4eja utpe-
tíot em 20% o total da3 de3pea. 4upottada4 pata	 ute

g) que, conforme se comprova pelo quadro de fls. 4, os

valores ressarcidos nunca ultrapassaram o limite regulamentar de 20%

das despesas assumidas, ficando dessa forma provado que não se locu-

pletou com o reembolso de despesas que suportou para a realização do

transporte de seus produtos.

#S1,
segue-,
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Concluindo seu arrazoado alude, em resumo, aos 	 pontos

cruciais da questão:

1) a matéria em discussão envolve base de cálculo do im-

posto que requer disciplinamento por lei ou no máximo por regulamen-

to, desde que este se mantenha nos limites da lei;

2) o PN-CST n9 32/84 e ilegal e contradiz orientação da
própria CST, através do PN-CST n9 93/77 que expediu sobre o ISTR;

3) em termos fácticos, não desrespeitou a base de cálcu

lo do IPI, diminuindo o valor da operação que e, inclusive, 'lixado
ou aprovado pelo CIP, constando expresso nas Tabelas a quantia inti-

tulada "despesas Acessórias" e sobre a qual o brgão não calcula o

imposto, de acOrdo com a legislação em vigor;

4) não cobrou dos adquirentes de seus produtos valor su-

perior aos preços fixados na tabela do sindicato das Empresas de

Transporte, nem a importância recebida é superior a 20% das despesas

suportadas;

5) que condiz com o interesse de preservar a saúde públi

ca, suas vendas e inclusive a arrecadação do IPI, o fato de não per-

mitir que as empresas de transporte tragam pessoal de estiva para o

interior de sua fábrica;

6) por tudo o que ficou exposto, requer o cancelamentodo

auto de infração por conter exigência indevida e contrária à legisla

ção em vigor.

É o relatório.

VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO JOSr LOPES FERNANDES

A matg ria versada nestes autos não g nova nesta Câmara,

' jâ tendo sido tratada no exame do Recurso n9 77 163, de que foi Rela

tor o ilustre Conselheiro Elio Rothe, cujo voto acompanhamos naque-

la ocasião e cujos lineamentos gerais, data vênia, vamos seguir nes-

tas conclusões.

•	
segue-

.
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I

A questão bãsica se prende ao fato de que as - "despesas
,

de frete e manuseio", cobradas e destacadas em separado nas	 notas-

fiscais de venda dos produtos (refrigerantes e cervejas) da Empresa

estão sujeitas ao imposto ou dele excluidas.

Entende a Recorrente que tais despesas visam cobrir	 os

custos dos serviços efetuados no pãtio interno da fãbrica, por seus
1empregados, com a carga e descarga dos referidos produtos, caracteri_

	zando-se como despesa de transporte e como tal devem ser excluidas da 	 1

base de cãlculo do tributo, enquanto a peça bãsica de autuação e 	 a

decisão recorrida se fundamentam em que o preço de venda da	 Compa-

nhia "é FOB e, segundo o Parecer Normativo CST n9 32/84, as despesas

acess6rias de carga e descarga, debitadas ao comprador, devem	 ser

incluidas no preço da operação de que decorrer o fato gerador.

No entanto, o aludido Parecer não tratou de examinar se

as operações de carga e descarga estariam ou não compeendidas no con

ceito de "trans p orte", limitando-se a afirmar que tais despesas não

estavam nominalmente excluidas do valor tributãvel pelo § 19 e seu

item I do art. 63 do RIPI/82.

O certo e' que os serviços de carga e descarga de mercado_
rias em veículos se caracterizam como "transporte", ante o fato 	 de

que essas atividades importam em deslocamento dos produtos que são

manipulados manualmente ou por equipamentos mecânicos, procedimentos

que numa operação conjunta com a sua condução no veiculo, completa o

deslocamento da mercadoria da sua origem até" o seu destino, identifi
_

cando em sentido amplo o transporte da mesma mercadoria.

•

Desta forma, a expressão "transporte" compreende obriga-

toriamente tre's fases distintas, interligadas e dependente _uma das

outras, ou sejam: carga, condução e descarga.

A prop6sito, a legislação do imposto sobre transporte "e

que fornece o subsidio para a conclusão de que a carga e a descarga

estão compreendidas no conceito de transporte, face ao que dispõe o

art. 79, § 39, do Decreto-lei n9 1 438/77, com a redação sobrevinda

com o Decr

4

 to-lei n9 1 582/77, quando, ao estabelecer o valor tribu

A,	
segue-
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tável, dispas que "ínc/uem-e na Erae de calculo o p/-teço do 3etvíço
de coleta e enttega de catga3".

Na mesma linha de orientação, o Parecer Normativo n9 93/77

esclareceu:

"2. "Coleta", em te./LmoS de thanpohte,

“ca a atívídade de netítan a canga (mencadotía	 e/ou
ben3 que devam 3et thanpohtado3) do local de ohígem	 e
coloc2-1a díteta ou índítetamente, no veIcu/o que	 deva
executa o 3ehvíço. Po t "enttega" entende-e a atívídade

cowsí4tente na hetítada da catga de3te velculo e
3uacaocaCcio no local de de3tíno".

Assim, face ao que dispõe a legislação e a prapria reali

dade dos fatos, a carga e a descarga devem ser entendidas como trans

porte, e, neste caso, quando se refiram a mercadorias tributadassai

das do estabelecimento devem ser aceitas como despesas acessErias de

transporte e desde que sejam debitadas em separado na nota-fiscal de

vem ser excluldas do valor tributável, observadas as demais exig -en-

cias do § 19 do art. 63 do RIPI/82.

No entretanto, a parcela do "frete manuseio" 	 destacada

em separado nas notas-fiscais emitidas pela Recorrente, relativa ã

descarga de garrafas vazias não deve ser exclulda do valor tributá-

vel porque este serviço não tem pertine. ncia com o transporte da mer-

cadoria salda do estabelecimento sujeita ao pagamento do imposto.

O valor da descarga que, como despesa acess6ria de trans

porte, pode ser excluido do valor tributável, o da descarga feita

no destino da mercadoria tributada salda do estabelecimento industri

al.

E a razão -e clara: as disposições do art. 63, inciso II
e parágrafos, tratam da determinação do valor tributável dos produ-

tos industrializados e tributados, nas saldas do estabelecimento pro

dutor. Então, a despesa de descarga de garrafas vazias, trazidas pe-

los adquirentes de seus produtos, cobrada em separado na nota-fiscal,

segue-
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incluída sob a denominação "frete manuseio"; não se inclui, desta

forma, em despesa acess6ria dedutível do valor tributãvel, como esta

previsto no § 19 . do art. 63 do RIPI182.

De outro lado, a despesa de "frete manuseio" -- cor-

respondente ã carga de seus produtos tributados (soda, refrigerantes

e cervejas) nos veículos dos clientes deve ser excluída do valor tri

butãvel, como despesa de transporte, com base no mesmo § 19 do art.

63 do Regulamento.

Fade ao exposto, DOU PROVIMENTO em parte ao recurso vo-

luntãrio, para excluir da exig -encia a parcela correspondente ã. des-

pesa com a carga de seus produtos nos veículos dos clientes, como

despesa de transporte.

Sala das Sessões,	 11 de dezembro de 1986.

/ ---,V.:eu-c	 A

G/Josr LOPES FERNANDES
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